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Assim, ao abrigo da Lei n.º 63 -A/2008, de 24 de novembro, deter-
mino:

1 — A exoneração do Prof. Dr. José Rodrigues de Jesus e do Dr. An-
dré Palma Mira David Nunes das funções de membros não executivos 
do Conselho de Administração do Banco Comercial Português, S. A., 
agradecendo a dedicação e lealdade com que desempenharam as suas 
funções.

2 — O presente despacho produz efeitos a 9 de fevereiro de 2017.
23 de março de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e das Fi-

nanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix.
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 Secretaria-Geral

Aviso n.º 4250/2017
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, conjugado com o disposto nos 
n.os 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a 
trabalhadora Paula Maria dos Santos Pereira Lobato de Faria concluiu 
com sucesso o período experimental, na carreira e categoria de técnico 
superior, realizado na sequência do procedimento concursal aberto 
pelo Aviso n.º 2829/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 44, de 3 de março de 2016, tendo -lhe sido atribuída a avaliação final 
de 14,95 valores, a qual foi homologada pelo meu despacho de 6 de 
março de 2017, proferido no âmbito da delegação de poderes prevista 
na alínea d) do n.º 4 do Despacho n.º 14057/2014, de 7 de novembro, 
do Secretário -Geral do Ministério das Finanças, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 225, de 20 de novembro de 2014.

27 de março de 2017. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério 
das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.
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 FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Ministros das Finanças e da Educação

Portaria n.º 90/2017
O apoio financeiro do Estado às famílias de alunos que frequentam 

escolas do ensino particular e cooperativo, ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, é fixado por portaria conjunta dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da edu-
cação, tendo em conta a diferenciação do financiamento de acordo 
com a condição económica do agregado familiar. Nessa conformidade, 
procede -se à sua fixação para o corrente ano escolar.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 12.º e 14.º do Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, manda o Governo, pelos Ministros das 
Finanças e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa os montantes do subsídio anual por aluno 
concedido ao abrigo de contratos simples e de desenvolvimento ce-
lebrados entre o Estado e os estabelecimentos de ensino particular e 
cooperativo.

Artigo 2.º
Subsídio

Para o ano letivo 2016 -2017 mantêm -se os valores de referência às 
capitações e correspondentes escalões de comparticipação por parte do 
Estado, bem como o valor das anuidades médias definidas para os con-
tratos simples e de desenvolvimento, através do Despacho n.º 6514/2009, 
de 11 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, 
de 27 de fevereiro de 2009.

Artigo 3.º
Processamento do pagamento

1 — O apoio financeiro é pago pela DGAE, através de transferência 
bancária.

2 — O pagamento do apoio fica sujeito à verificação da manutenção 
dos requisitos necessários à sua atribuição, definidos no Decreto -Lei 
n.º 152/2013.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de setembro de 
2016.

27 de março de 2017. — Pelo Ministro das Finanças, João Rodrigo 
Reis Carvalho Leão, Secretário de Estado do Orçamento. — 22 de março 
de 2017. — Pelo Ministro da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro 
Fernandes Leitão, Secretária de Estado Adjunta e da Educação.
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 DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3370/2017
Compete ao Governo, sob direção e supervisão do membro do Governo 

responsável pela área da defesa nacional, promover a execução da Lei 
de Programação Militar (LPM), conforme previsto no n.º 1 do artigo 2.º 
da Lei Orgânica n.º 7/2015, de 18 de maio;

Considerando que a execução da LPM concretiza -se mediante a 
assunção dos compromissos necessários para a implementação das 
capacidades nela previstas;

Considerando o crescente obsoletismo tecnológico do helicóptero 
Alouette III (ALI II), decorrente da súbita escassez de componentes no 
mercado, associada à inexistência de uma entidade reparadora de mo-
tores, bem como, de centros autorizados para efetuar grandes inspeções 
da célula das aeronaves, reportado através do Memorando n.º 08/16, do 
Chefe do Estado -Maior da Força Aérea;

Considerando que urge garantir a continuidade da operação de he-
licópteros ligeiros monomotor que garantam a Instrução de pilotagem 
de helicópteros (INST), Busca e Salvamento (SAR) costeiro, transporte 
geral (TPT), evacuação sanitária militar e o apoio a Missões de Inte-
resse Público, nomeadamente à Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(ANPC), enquadrando o Dispositivo Especial de Combate a Incêndios 
Florestais (DECIF);

Considerando a proposta da Força Aérea consubstanciada no Memo-
rando n.º 08/16, de Sua Excelência o Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, no sentido de antecipar o início de um procedimento tendo em 
vista a aquisição de cinco helicópteros ligeiros monomotor (com a opção 
de até mais dois), incluindo treino, sobresselentes e material de apoio 
pelo preço base de 20.500.000,00€;

Considerando que o financiamento da aquisição das aeronaves subs-
titutas da frota ALIII está assegurado pelas dotações inscritas na LPM, 
na Capacidade «Instrução de Pilotagem e Navegação Aérea», para o 
subprojeto «Instrução de Pilotagem — Substituto do ALI 11», conforme 
meu despacho de 15 de novembro de 2016 que autorizou as necessárias 
transferências de verbas;

Considerando ainda que nos termos e para os efeitos previstos no DL 
n.º 48/89, de 22 de fevereiro, com a redação que lhe foi dada pelo DL 
n.º 232/92, de 20 de outubro, o Conselho de Chefes do Estado -Maior, 
em sessão de 29 de setembro de 2016, pronunciou -se favoravelmente 
quanto à alienação das aeronaves ALIII;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas constantes do n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, da alínea o) do n.º 3 
do artigo 14.º da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica 
n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto, do n.º 1 do artigo 2.º da Lei de Programação 
Militar (LPM) aprovada pela Lei Orgânica n.º 7/2015, de 18 de maio, da 
alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, dos artigos 36.º, 
38.º e 109.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, de 2 de outubro, aplicáveis por força do ar-
tigo 73.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, e dos artigos 44.º 
e 46.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, determino o seguinte:

1 — Autorizo a despesa tendo em vista a aquisição de cinco heli-
cópteros ligeiros monomotor (com a opção de até mais dois), incluindo 
treino, sobresselentes e material de apoio até ao montante máximo 
de 20.500.000,00 € (vinte milhões e quinhentos mil euros), com IVA 
incluído se aplicável, a financiar através das verbas inscritas na Lei 
de Programação Militar, na Capacidade «Instrução de Pilotagem e 
Navegação Aérea», projeto «Substituição de aeronaves de instrução 
de pilotagem», subprojeto «Instrução de Pilotagem — Substituto do 
ALI II».


